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Presenca da outra parte no interrogatorio é facultativa

A presenca da outra parte no interrogatorio ndo € obrigatéria em processos da Justicado Trabalho. O
entendimento é da 42 Turmado Tribunal Superior do Trabalho que confirmou valido o processo em que,
durante depoimento do trabalhador, o preposto da empresafoi retirado da sala de audiéncia. Ao
reconhecer a autonomia do juiz paratomar estamedida, o TST negou agravo de instrumento a uma
seguradora, que alegava cerceamento de defesa.

O posicionamento confirma decisdo anterior do Tribuna Regional do Trabalho da 42 Regido (com
jurisdicdo no Rio Grande do Sul), que reconheceu a legalidade dos depoimentos col hidos i soladamente
pelo juiz de primeirainstancia. Segundo o acordao do TRT gaticho, o juiz que conduz a audiéncia, “na
busca da verdade real, poderd ouvir as partes, separadamente, se assim |he aprouver, sem prejuizo da
instrucdo processual”.

A Liberty Paulista Seguros S/A entrou com Agravo de Instrumento no TST para pedir novo
interrogatorio, com a presenca de seu representante. Alegou violagdo ao artigo 848, parégrafo 1°, da
CLT, onde é afirmado que as partes somente poderdo se retirar quando terminado o interrogatorio.
Afirmou, ainda, que aregra do artigo 344 do Cédigo de Processo Civil seriainaplicavel ao caso.

Segundo dispositivo da legislacéo processual civil (artigo 344, paragrafo Unico), a parte que ainda néo
prestou depoimento é proibida de assistir o interrogatério da outra parte. Diante da suposta existéncia de
norma especificana CLT (artigo 848), a seguradora negou a possibilidade de aplicagdo do CPC no
ambito trabal hista.

No TST, o juiz substituto José Anténio Pancotti confirmou a validade do posicionamento regional. “O
artigo 848 da CL T, ndo disciplina por inteiro o procedimento que o juiz deve obedecer ao proceder ao
interrogatério da parte, em audiéncia, sendo absol utamente omisso quanto a exigéncia ou proibicéo de
retirada da sala de audiéncia da parte que ainda ndo depds’, observou.

O relator também afirmou a inexisténcia de qualquer incompatibilidade na aplicacdo da previsdo do
artigo 344 do CPC no processo trabal hista, umavez que o ato do interrogatorio é facultativo e sob a
direcéo do juiz que preside aaudiéncia. O juiz Pancotti negou, ainda, qualquer infragdo ao parégrafo 1°
do artigo 848 da CLT. O dispositivo prevé que “findo o interrogatério, podera qualquer dos litigantes
retirar-se, prosseguindo ainstrucdo com seu representante”.

Pancotti observou que “ao contrério do que se supde, as disposi¢cdes do paragrafo 1° do artigo 848 da
CLT néo traduzem aidéia de que o juiz ndo pode ouvir uma parte sem a presenca da outra, mas que a
parte somente estara liberada, podendo retirar-se da audiéncia, apos o término do seu interrogatorio,
assim compreendido o ato completo”.
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